
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Retratação  nos  Embargos  de  Declaração  no  Agravo  de  Instrumento  nº
0543294-19.2003.815.0011 – 8ª Vara Cível de Campina Grande-PB.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Recorrente: Banco do Brasil S/A.
Advogados: Severino  do  Ramo Chaves de  Lima,  Mércia  Carlos  de Souza e
outros.
Recorridos: Lacir Motta, Carmem Maria Vasconcelos Motta, Luiz Motta Filho e
Maria da Glória Cascudo Motta.
Advogado: João Paulo de Justino e Figueiredo. 

ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
REJEIÇÃO  COM  APLICAÇÃO  DE  MULTA.
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO. RETORNO
DOS  AUTOS  PARA EXERCÍCIO  DO  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO PREVISTO NO ARTIGO 543-C, §
7º, II DO CPC.  PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO
DO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO A
RESPEITO  DO  TEMA (RESP Nº  1.410.839/SC).
ALTERAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO.  ACÓRDÃO
REFORMADO.  EXCLUSÃO  DA  MULTA
PROCESSUAL.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO
POSITIVO.

1.  “"Caracterizam-se  como  protelatórios  os
embargos  de  declaração  que  visam  rediscutir
matéria  já  apreciada  e  decidida  pela  Corte  de
origem em conformidade com súmula do STJ ou
STF ou,  ainda,  precedente  julgado  pelo  rito  dos
artigos  543-C  e  543-B,  do  CPC.". (REsp
1410839/SC,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014,  DJe
22/05/2014)

2. Exercendo o juízo de retratação autorizado pelo
inc.  II  do §7º do art.  543-C do CPC, afasta-se a
multa processual imposta ao recorrente.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos,  em exercer o juízo
de  retratação  para  retirar  a  multa  processual  imposta  quando  na
rejeição dos embargos de declaração, nos termos do voto do relator e da
certidão de fl.620. 

RELATÓRIO

Tratam-se  de  Embargos  de  Declaração  interpostos  pelo
Banco  do  Brasil  S/A,  insurgindo-se  contra  Acórdão  de  fls.  420/423  que
negou provimento ao Agravo Interno interposto pelo ora Embargante.

Esta Colenda Terceira Câmara Cível rejeitou os embargos de
declaração, conforme acórdão de fls. 435/437, mantendo integralmente o
que decidido no julgamento do agravo interno de fls. 420/423, aplicando
multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo
538, parágrafo único do CPC.

Na  sequência,  o  Banco  do  Brasil  S/A  interpôs  Recurso
Especial, buscando o reconhecimento da ilegalidade da aplicação da multa
e demais matérias aduzidas nos autos (fls. 444/455).

Após,  a douta presidência desta Corte determinou que os
autos fossem submetidos a juízo de retratação por esta Câmara Julgadora,
nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil, eis que parte do
recurso  especial  interposto  pelo  Banco  do  Brasil  S/A está  vinculado  a
recurso  representativo  de  controvérsia  no  Superior  Tribunal  de  Justiça
(REsp. 1.410.839/SC), nos termos da decisão de fls. 527/527v.

É o relatório.

VOTO

O  acórdão  desta  Colenda  Câmara  Julgadora  deve  ser
parcialmente reformado.

O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento ao Recurso
Especial nº.  1.410.839/SC, submetido ao regime dos recursos repetitivos
(art.  543-C  do  Código  de  Processo  Civil),  definiu,  quanto  à  matéria
controvertida nestes autos, ser possível a aplicação de multa em embargos
de declaração considerado protelatório, conforme os seguintes termos:

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  CARÁTER
PROTELATÓRIO.  MULTA  DO  ART.  538,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.
APLICABILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL
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REPETITIVO.  ART.  543-C  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  IMPROVIMENTO  DO
RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.

1.-  Para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  Código  de
Processo  Civil,  fixa-se  a  seguinte  tese:
"Caracterizam-se  como  protelatórios  os
embargos de declaração que visam rediscutir
matéria já apreciada e decidida pela Corte de
origem em conformidade com súmula do STJ
ou STF ou, ainda, precedente julgado pelo rito
dos artigos 543-C e 543-B, do CPC." 2.- No caso
concreto,  houve  manifestação  adequada  das
instâncias ordinárias acerca dos pontos suscitados
no recurso de apelação. Assim, os Embargos de
Declaração  interpostos  com  a  finalidade  de
rediscutir o prazo prescricional aplicável ao caso,
sob  a  ótica  do  princípio  da  isonomia,  não
buscavam  sanar  omissão,  contradição  ou
obscuridade do julgado, requisitos indispensáveis
para conhecimento do recurso com fundamento no
art. 535 do Cód. Proc. Civil, mas rediscutir matéria
já  apreciada  e  julgada  na  Corte  de  origem,
tratando-se, portanto, de recurso protelatório.

3.-  Recurso Especial  improvido:  a) consolidando-
se a tese supra, no regime do art. 543-C do Código
de  Processo  Civil  e  da  Resolução  08/2008  do
Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto,
nega-se provimento ao Recurso Especial.” (REsp
1410839/SC,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014,  DJe
22/05/2014)

Contudo,  o  Acórdão  que  aplicou  a  multa  nos  Embargos  de
Declaração restou assim consignado:

“(...)Ademais,  o  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC
prevê a condenação do embargante ao pagamento ao
embargado de multa  não excedente de 1% (um por
cento) sobre o valor da causa, quando os embargos
forem manifestadamente protelatórios.

Ante  o  exposto,  conheço  dos  embargos,  para,  no
mérito,  rejeitá-los,  por  ausência  de  qualquer  vício
processual,  mantendo  na  íntegra  a  decisão
embargada,  aplicando  multa  de  1%  (um  por  cento)
sobre  o  valor  da  causa,  nos  termos  do  artigo  538,
parágrafo único do CPC.” (fls. 436/437).
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Nestas  condições,  denota-se  que  o  julgamento  dos
Embargos de Declaração, ao aplicar a sanção processual ao embargante,
contrariou a recente orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no
sentido de só considerar protelatório os embargos de declaração que visam
rediscutir  matéria  já  apreciada  e  decidida  pela  Corte  de  origem  em
conformidade com súmula do STJ ou STF ou, ainda, precedente julgado
pelo rito dos artigos 543-C e 543-B, do CPC.

Assim,  em sede de juízo de retratação,  tendo em vista  a
recente mudança de entendimento do Superior Tribunal  de Justiça,  voto
pela reforma do acórdão recorrido no ponto, para o fim de afastar a multa
prevista  no  art.  538,  parágrafo  único  do  CPC,  contudo,  mantendo  os
demais termos da decisão.

Ante o exposto, em sede de retratação (art. 543-C, § 7º, II
do Código de Processo Civil),  voto no sentido de reformar o acórdão
para  o  fim  de  excluir  a  aplicação da  multa  processual  imposta  ao
recorrente.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, José Aurélio da Cruz (Relator),  o Exmo. Dr.
Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir  a Exma. Desa.
Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr.  José Guedes Cavalcanti
Neto, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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